
HISTÓRICO DO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO 
 
O canal de São Sebastião, dada sua configuração natural, é considerado a 3ª 
melhor região portuária do mundo, tendo sido por isto, desde os séculos 
passados, procurado pelos navios mercantes e naus piratas trazendo intenso 
movimento comercial a São Sebastião. No século 19, a construção das estradas 
de ferro foi fator decisivo da definitiva hegemonia dos portos do Rio de Janeiro e 
Santos principalmente, relegando a região do litoral norte paulista, em termos 
comerciais, praticamente ao abandono. No século 20, em 1.934, a União 
concedeu ao Estado de São Paulo, autorização para construir, aparelhar e 
explorar o Porto de São Sebastião por um período de 60 anos. Em 20 de janeiro 
de 1.955 é aberto ao tráfego, mas somente em 1.963 é que entra em operação. 
A área do PORTO ORGANIZADO no Porto de São Sebastião é limitada, ao norte, 
pela desembocadura do rio Juqueriquere, na sua margem esquerda, e ao sul, pela 
ponta do Toque-Toque, compreendendo ainda o trecho ao longo da costa da Ilha 
de São Sebastião, entre a Ponta das Canas ao norte, e a Ponta da Sela ao sul. 
 
O PORTO DE SÃO SEBASTIÃO NA LINHA DO TEMPO 
 
No século passado, quando se aventou a construção de Portos no Brasil, o Porto 
de São Sebastião foi apontado pelos técnicos de então como ideal não só como 
ancoradouro, como também para a implantação de uma ferrovia de ligação ao 
Planalto. 
O governo do Estado de São Paulo chegou a autorizar, em 1.892, a Companhia 
Paulista de Vias Férreas e Fluviais a fazer a ligação daquele Porto até Jundiaí, no 
interior do Estado. 
Em 1.896, estudou-se a ligação ferroviária São Sebastião - São Bento do Sapucaí, 
e, logo no início deste, por volta de 1.906, até Moji das Cruzes. 
 
PRIMEIRA CONCESSÃO – 1.925 
 
Com o crescente movimento do Porto de Santos e em decorrência da crise por 
que passava, o Governo do Estado requereu à União a concessão para a 
exploração do Porto de São Sebastião, que ocorreu através da lei nº 2.124, de 30 
de dezembro de 1.925, outorgada pelo Decreto nº 17.957, de 21 de outubro de 
1.927. Assim sendo, o Estado de São Paulo assumiu a incumbência de construir 
obras portuárias, com base em orçamentos aprovados pelo Governo Federal. 
 
CADUCIDADE DA CONCESSÃO 
 
Em meados de agosto de 1.930, a concessão federal caducou. 
 
PRORROGAÇÃO DA CONCESSÃO 
 
Em 1.934, foi prorrogado o prazo de concessão para exploração do Porto de São 
Sebastião por parte do Governo do Estado de São Paulo, através dos Decretos nº 
24.599, de 06 de julho; 24.729 de 13 de julho; e 23 de agosto de 1.934. 



CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
O Contrato de Concessão foi firmado em 27 de setembro de 1.934, publicado no 
diário oficial de outubro daquele ano. 
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
Em 26 de outubro de 1.934, data do registro do Contrato de Concessão junto ao 
Tribunal de Contas da União, tem início a sua vigência pelo prazo de 60 
(sessenta) anos, expirando-se, portanto, em 1.994. 
 
INICIO DAS OBRAS DO PORTO 
 
O Porto de São Sebastião teve suas obras iniciadas em 26 de abril de 1.936, no 
Governo Armando Salles de Oliveira, conforme dispôs o Decreto nº 689, de 13 de 
março daquele ano, que aprovou a execução do projeto contratado à Companhia 
Nacional de Construções Civis e Hidráulicas do Rio de Janeiro. 
 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 
 
Somente em 31 de dezembro de 1.939 foi consolidado o contrato outorgando ao 
Estado de São Paulo a concessão para a construção do Porto de São Sebastião. 
 
CRIAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO, TRÁFEGO E OPERAÇÃO 
 
No governo Lucas Nogueira Garcez, em 18 de setembro de 1.952, através da Lei 
nº 1.176, foi criada a Administração do Porto de São Sebastião, que passou a ser 
considerado PORTO ORGANIZADO. 
Em 20 de janeiro de 1.955 foi aberto ao tráfego e, a partir de 1.963 deram início as 
operações. 
 
LEI Nº 9.318 DE 22 DE ABRIL DE 1.966 
 
A reorganização da Secretaria dos Transportes, através da Lei nº 9.318/66, fixou o 
Departamento Hidroviário em sua estrutura básica e, neste, a ADMINISTRAÇÃO 
DO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO (artigo 2º, inciso VIII, item dois). 
 
COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
 
Na seqüência de intenções do Governo do Estado de São Paulo, no sentido de 
efetivar melhorias no Porto de São Sebastião, como obras de ampliação e 
remodelação do cais e agilização do processo de operações portuárias, foi editado 
o Decreto-Lei (estadual) nº 63, de 15, publicado em 16 de maio de 1.969, 
dispondo sobre a constituição de Sociedade Anônima com a denominação de 
COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO. 
 
 



CRIAÇÃO DE COMISSÕES ESPECIAIS 
 
Ato contínuo, foram publicadas no Diário Oficial do Estado de 30 de maio de 
1.969, as Resoluções nº 2.216 e 2.247, a primeira criando Comissão Especial 
para avaliação dos bens e direitos do Porto de São Sebastião, que deveriam 
entrar no capital social da nova Companhia, e a segunda, incumbindo a uma 
Comissão Especial a elaboração dos Estatutos e demais Atos necessários a 
Constituição e à organização de sociedade por ações da Companhia Docas de 
São Sebastião. 
No mês de novembro de 1.969, consta que o Governo do Estado de são Paulo 
solicitou ao Ministério dos Transportes a transferência da APSS, para a Sociedade 
Anônima Companhia Docas de São Sebastião. No levantamento procedido pela 
Comissão Paritária, até a data da elaboração do presente documento, não se tem 
notícia de resposta do MINTER. 
Presume-se, de outra parte, que as razões impeditivas da transferência pleiteada 
possam se encontrar no bojo das disposições do Decreto-Lei nº 794, de 27 de 
agosto de 1.969, autorizando a UNIÃO a construir empresas para a exploração de 
Portos, Terminais e Vias Navegáveis. O parágrafo único do artigo 1º do 
mencionado diploma reza: “no mesmo Estado não poderá ser criada mais de uma 
entidade”. 
 
REORGANIZAÇÃO DO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO 
 
O Governo do Estado de são Paulo reorganizou o Porto de São Sebastião, 
dispondo sobre a aplicação da legislação federal pertinente (Decreto nº 11.852, de 
04 de julho de 1.978). 
O artigo 14, parágrafo primeiro, é digno de registro, pois diz que o pessoal 
empregado na administração, operação e na conservação do patrimônio do Porto 
de São Sebastião, admitido no regime da C.L.T., será remunerado à conta dos 
recursos da receita própria daquele Porto. 
Quanto ao regime Jurídico e ao Regime de Trabalho do Pessoal, o artigo 15 do 
mencionado Decreto assim dispõe: “o Regime Jurídico do Pessoal da 
Administração do Porto será o da legislação trabalhista, aplicando-se-lhe a 
legislação federal pertinente quanto a regime de trabalho”. 
Os parágrafos 1º e 2º deste artigo determinam, respectivamente: os empregados 
serão contratados mediante processo seletivo na forma prevista na legislação; os 
atuais funcionários sujeitos ao Estatuto dos Funcionários Públicos civis do Estado 
continuarão regidos pela legislação que lhes é própria. 
 
CRIAÇÃO DE FUNÇÕES ATIVIDADES 
 
Dado o impasse administrativo que impossibilitava a contratação de pessoal, o 
Decreto nº 23.201, de 10 de janeiro de 1.985, criou FUNÇÕES-ATIVIDADES no 
quadro da Secretaria dos Transportes destinados à Administração do Porto de 
São Sebastião. 
 
 



PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCESSÃO (medida preliminar) 
 
O Secretário dos Transportes, através do ofício STS nº 640, de 02 de dezembro 
de 1.987, solicitou ao Ministério dos Transportes a indicação de interlocutores com 
vistas à prorrogação do prazo de concessão, por mais trinta anos, do Porto de São 
Sebastião. 
 
JANEIRO DE 1.988 – COMISSÃO PARITÁRIA 
 
Constituída a COMISSÃO PARITÁRIA incumbida de oferecer subsídios para a 
elaboração de proposta de reestruturação de cargos e de salários da 
Administração do Porto de são Sebastião. 
 
 
PORTARIA MT D.O.U. DE 15 DE ABRIL DE 1.988 
 
Por oportuno e considerando a relevância dos possíveis efeitos da Portaria do 
Ministério dos Transportes, de 14 de abril de 1.988, nos destinos do Porto de São 
Sebastião, registre-se o objetivo do Grupo de Trabalho constituído, sob a direção 
do Coordenador de Portos e Hidrovias: “propor medidas tendentes ao alargamento 
da participação do setor privado na administração e operação dos portos e no 
financiamento de sua construção e aparelhamento, como também medidas 
centralizadoras, da União para as demais esferas de Governo, de atribuições 
relativas ao setor portuário”. 
 
CONVÊNIO – DERSA 
 
Constituem o objeto do convênio a execução, pela DERSA – 
DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A – dos serviços a que se refere o artigo 
1º do Decreto nº 29,884 de 04 de maio de 1.989, inclusive a administração e 
operação do Porto de São Sebastião, pelo prazo de 5 (cinco) anos. Este Decreto 
foi atualizado e alterado posteriormente pelos Decretos  30.481/89, 38.656/94, 
40.205/95, 40.911/96, 41.879/97 e 42.532/97, este último, postergando “sine die” o 
prazo para a permissão dos serviços objeto do citado convênio. 
 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DO PORTO DE SÃO 
SEBASTIÃO E UNIÃO 
 
Fica prorrogado até 25 de outubro de 2.007, o prazo da concessão do Porto de 
São Sebastião, outorgada pela União ao Estado de São Paulo. 
 
 
 
 
 



LEI DE MODERNIZAÇÃO DOS PORTOS (LEI 8.630/93) DE 25 DE FEVEREIRO 
DE 1.993 
 
Como característica principal, esta lei define e distingue as atribuições das 
administrações portuárias em 2 aspectos: a Autoridade Portuária e o Operador 
Portuário, este último, em regime de livre concorrência entre empresas privadas. 
Criação do CAP – CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA. 
Criação do OGMO – ORGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA. 
Definição de AREA DO PORTO ORGANIZADO 
Definição de OPERAÇÃO PORTUÁRIA e TRABALHO PORTUÁRIO 
 

Porto Organizado 
 
Área Portuária, sob controle aduaneiro, marítimo e ambiental, que pode 
abranger em sua jurisdição, terminais públicos e/ou privados, sob a 
responsabilidade de uma AUTORIDADE PORTUÁRIA pública, 
pertencente á UNIÃO. 
 
Autoridade Portuária 
 
Empresa pública, das esferas Federal, Estadual ou Municipal responsável 
pela Administração do Porto Organizado, quer seja sob o regime de 
concessão, permissão ou delegação. 

 
 
NOVOS FORMATOS NA GESTÃO E EXPLORAÇÃO DO PORTO 
 
O Governo Federal tem como meta, a privatização de vários setores públicos, 
inclusive os portos, dada a dificuldade de aparelhá-los e administra-los à distância, 
e, principalmente após a extinção da Empresa de Portos do Brasil S/A – 
PORTOBRÁS, que exercia efetivo controle local, sobre as administrações 
portuárias em regime de concessão. 
O porto de São Sebastião, neste contexto, concedido ao Governo do Estado de 
São Paulo desde 1.934 e tendo sido relegado á segundo plano pelo crescimento 
de seu porto vizinho “SANTOS”, através dos anos, não recebeu investimentos 
para expansão ou aparelhamento desde sua construção, chegando atualmente a 
uma situação drástica, em que seus equipamentos estão sucateados e obsoletos, 
tendo pouca oferta de espaço em seus parques de armazenamento e um único 
berço apto á atracação de navios. 
Como já citado anteriormente, em outubro de 1994, a União, através do Ministério 
dos Transportes prorrogou, por meio de um TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
CONCESSÃO, o prazo da concessão do Porto ao Governo do Estado de São 
Paulo, por mais 13 (treze) anos, até 25/10/2007, encerrado antecipadamente em 
31/05/2007. 
Para a continuidade da administração estadual, foi assinado em 01/06/2007, um 
convênio de delegação entre o Governo do Estado de São Paulo Secretaria dos 
Transportes e a Secretaria Especial de Portos, do Governo Federal, nos moldes 



estabelecidos pela Lei 9.277/96, por prazo de 25 (vinte e cinco) anos, prorrogável 
por igual prazo. 
 
CONVÊNIO DE DELEGAÇÃO 
 
A Lei Federal 9.277 de 10 de maio de 1996, autorizou a União delegar aos 
municípios, estados da Federação e ao Distrito Federal a administração e 
exploração de rodovias e portos federais. 
O Decreto 2.184 de 24 de março de 1997, que regulamenta o artigo 2º da Lei 
9.277/96, em seu artigo 4º estabeleceu que “o delegatário ficaria obrigado a 
desempenhar a função precípua de autoridade portuária, podendo constituir 
autarquia, estadual ou municipal, específica para essa finalidade”. 
O Decreto 2.247 de 06 de junho de 1997 acrescentou inciso ao art. 3º e alterou a 
redação do art. 4º do Decreto nº 2.184, de 24 de março de 1997, estabelecendo 
que: "Art. 4º- O delegatário se obriga a desempenhar exclusivamente as 
atribuições de autoridade portuária, devendo constituir entidade de administração 
indireta, estadual ou municipal, específica para esta finalidade". 
O convênio de Delegação entre a União e o Estado de São Paulo para o exercício 
da função, pelo último, de Autoridade Portuária do Porto de São Sebastião, que 
vigora a partir de 01/06/2007, foi formalizado nos moldes da legislação citada, 
além da estrita observância ás normas estabelecidas na Lei 8.630/93 com 
acompanhamento técnico e profissional de todas as etapas prévias de sua 
modelagem, adaptado ás peculiaridades do porto e de suas interfaces diante dos 
potenciais negócios ligados ao comércio internacional.  
Ficou estabelecido que no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a 
partir do dia 15 de junho de 2007, o Estado de São Paulo substituirá o 
interveniente do delegatário (DERSA), constituindo uma entidade de sua 
administração com atribuições específicas de administração e exploração do Porto 
de São Sebastião vinculada á Secretaria dos Transportes, que exercerá o papel 
de Autoridade Portuária e será denominada Companhia Docas de São Sebastião 
(CDSS) já criada pelo Decreto-Lei (estadual) nº 63, de 15, publicado em 16 de 
maio de 1.969. 
A lei 8.630/93 prevê e, a expectativa de crescimento da movimentação de 
produtos exige, que para o permanente melhoramento das instalações do Porto de 
São Sebastião, haja a participação de recursos também oriundos da iniciativa 
privada, mediante a formalização de PPPs – Parcerias Público Privadas e 
contratos de arrendamento de áreas, precedidos de concorrência pública, 
conforme capítulo II, artigos 4º e 5º daquela Lei. 


